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EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA PRESENCIAL N° 001/2025 

 

OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 

CONSTRUÇÃO DO HOSPITAL-DIA DO PEQUENO PRINCIPE NORTE, COM ÁREA 

TOTAL A SER CONSTRUÍDA DE 7.709,94M², COM 03 (TRÊS) ANDARES, 

TOTALIZANDO 6 (SEIS) SALAS CIRÚRGICAS, 36 (TRINTA E SEIS) LEITOS, 12 

(DOZE) LEITOS DE TERAPIA INFUSIONAL, 12 (DOZE) CONSULTÓRIOS, 08 (OITO) 

LEITOS DE RECUPERAÇÃO PÓS-ANESTÉSICA E 01 (UMA) CENTRAL DE 

MATERIAL” 

 

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA PRESENCIAL (artigos 17, §2º e 28, inciso II da Lei 

14.133/2021) 

 

VALOR GLOBAL MÁXIMO: R$ 69.979.576,93 (sessenta e nove milhões, novecentos 

e setenta e nove mil, quinhentos e setenta e seis reais e noventa e três centavos). 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 21 de agosto de 2025 

 

CREDENCIAMENTO: DAS 14H AS 14H30 

ENTREGA DOS ENVELOPES: 14H40MIN 

CERTAME: A PARTIR DAS 14H50 

 

LOCAL DO CERTAME: NO AUDITORIO DO HOSPITAL PEQUENO LOCALIZADO NA 

AVENIDA SILVA JARDIM, 1663 – BAIRRO ÁGUA VERDE, CEP Nº 82590-300, 

CURITIBA – PR. 

 

*A apresentação das propostas será objeto de gravação em áudio e vídeo, que ficará 

arquivada nos autos do processo licitatório.  

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MAIOR DESCONTO (artigo 33, II da Lei nº 14.133/2021) 

 

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL (artigo 46, inciso II da 

Lei nº 14.133/2021) 

 

MODO DE DISPUTA: FECHADO - ABERTO 
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA PUBLICA PRESENCIAL DE Nº 001/2025  

 

A ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR DE PROTEÇÃO À INFÂNCIA DR. RAUL CARNEIRO – 

HOSPITAL PEQUENO PRINCIPE, entidade sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº 

76.591.569/0001-30, localizada na Avenida Iguaçu, 1472, bairro Água Verde, CEP nº 80240-031, na 

cidade de Curitiba, Estado do Paraná, por intermédio de seu Setor de Licitações,  torna  público para 

conhecimento dos interessados, que realizará CONCORRÊNCIA PÚBLICA PRESENCIAL N° 

001/2025, do tipo MAIOR DESCONTO (artigo 33, II da Lei nº 14.133/2021), objetivando a 

“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE CONSTRUÇÃO DO HOSPITAL-

DIA DO PEQUENO PRINCIPE NORTE, COM ÁREA TOTAL A SER CONSTRUÍDA DE 7.709,94M², 

COM 03 (TRÊS) ANDARES, TOTALIZANDO 6 (SEIS) SALAS CIRÚRGICAS, 36 (TRINTA E SEIS) 

LEITOS, 12 (DOZE) LEITOS DE TERAPIA INFUSIONAL, 12 (DOZE) CONSULTÓRIOS, 08 (OITO) 

LEITOS DE RECUPERAÇÃO PÓS-ANESTÉSICA E 01 (UMA) CENTRAL DE MATERIAL”, no âmbito 

do CONVÊNIO Nº 029/2025 - SESA/FUNSAUDE,  a qual rege-se pela legislação vigente, bem como 

pelas especificações, cláusulas e condições deste Edital e seus Anexos. 

 

1 – DAS INFORMAÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O presente processo de Concorrência Pública estará à disposição dos interessados no Setor de 

Licitações  da  ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR DE PROTEÇÃO À INFÂNCIA DR. RAUL CARNEIRO – 

HOSPITAL PEQUENO PRINCIPE, localizado na Avenida Silva Jardim, nº 1639, 1º andar, Curitiba, 

Paraná e o Edital estará disponível no site assim como no link abaixo relacionado: 

 

LICITAÇÃO SESA_HOSPITAL DIA 

 

1.2. MODALIDADE: CONCORRÊNCIA PRESENCIAL. 

 

1.2.1. JUSTIFICATIVA PARA OPÇÃO DA MODALIDADE PRESENCIAL: Dá-se em decorrência da 

complexidade e relevância do objeto licitado, que demanda esclarecimentos imediatos e diligências 

durante a sessão, assegurando transparência, eficiência e a manutenção da competitividade, sem 

comprometer a igualdade e a celeridade do processo. 

 

1.2.2. JUSTIFICATIVA PARA O MODO DE DISPUTA: Considerando o disposto no artigo 56 da Lei 

nº 14.133/2021, o modo de disputa será FECHADO-ABERTO, no qual os licitantes apresentarão suas 

propostas, primeiramente, de forma sigilosa até a data e hora designada para sua divulgação, e 

posteriormente por meio de lances sucessivos e decrescentes.  

 

1.3. As sessões públicas realizadas no âmbito da presente Concorrência Presencial serão registradas 

em ata e gravadas em áudio e vídeo, segundo exigência do § 2º do art. 17 da Lei 14.133/2021, ficando 

o vídeo disponível para acesso a qualquer pessoa interessada em assisti-lo nas dependências desta. 

 

1.4. No horário e local indicados, realizar-se-á o recebimento dos envelopes de habilitação e propostas. 

 

1.5. As solicitações de esclarecimentos, providencias ou impugnações deste Edital poderão ser 

efetuadas por qualquer cidadão ou partes interessadas em participar do certame, com antecedência 

de 03 (três) dias úteis da data estabelecida para abertura das propostas, dirigidas ao Agente de 

https://b612orgbr-my.sharepoint.com/:f:/g/personal/juliana_montoya_cppobra_org_br/EmXR8MH55W1Eq4JM9xVkoxEBxOKHhBBdAoAGEgtxPalvBg?e=g8x4Fd
https://b612orgbr-my.sharepoint.com/:f:/g/personal/juliana_montoya_cppobra_org_br/EmXR8MH55W1Eq4JM9xVkoxEBxOKHhBBdAoAGEgtxPalvBg?e=g8x4Fd
https://b612orgbr-my.sharepoint.com/:f:/g/personal/juliana_montoya_cppobra_org_br/EmXR8MH55W1Eq4JM9xVkoxEBxOKHhBBdAoAGEgtxPalvBg?e=g8x4Fd
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Contratação, através do endereço eletrônico licitacoes@hpp.org.br. 

 

1.6. As respostas do Agente de Contratação ao pedidos interposto estarão disponíveis em até 03 (três) 

dias úteis contados da data do recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame, no site do Hospital Pequeno Príncipe (https://pequenoprincipe.org.br/licitacoes/). 

 

2 - DO OBJETO  

2.1. A presente CONCORRÊNCIA PÚBLICA PRESENCIAL N° 001/2025 tem por objeto a contratação 

de empresa especializada para realizar “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE 

OBRA DE CONSTRUÇÃO DO HOSPITAL-DIA DO PEQUENO PRINCIPE NORTE, COM ÁREA 

TOTAL A SER CONSTRUÍDA DE 7.709,94M², COM 03 (TRÊS) ANDARES, TOTALIZANDO 6 (SEIS) 

SALAS CIRÚRGICAS, 36 (TRINTA E SEIS) LEITOS, 12 (DOZE) LEITOS DE TERAPIA INFUSIONAL, 

12 (DOZE) CONSULTÓRIOS, 08 (OITO) LEITOS DE RECUPERAÇÃO PÓS-ANESTÉSICA E 01 

(UMA) CENTRAL DE MATERIAL”, cujas especificações técnicas encontram-se detalhadas no 

ANEXO I deste Edital. 

2.1.1. A empresa contratada, quando da execução do objeto acima descrito, deverá respeitar o que 

segue: 

a) Disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras 

contratadas; 

b) Mitigação por condicionantes e compensação ambiental, que serão definidas no 

procedimento de licenciamento ambiental; 

c) Utilização de produtos, de equipamentos e de serviços que, comprovadamente, favoreçam 

a redução do consumo de energia e de recursos naturais; 

d) Avaliação de impacto de vizinhança, na forma da legislação urbanística; 

e) Proteção do patrimônio histórico, cultural, arqueológico e imaterial, inclusive por meio da 

avaliação do impacto direto ou indireto causado pelas obras contratadas; 

f) Acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

 

2.1.2. Os serviços deverão ser realizados no Pequeno Príncipe Norte, localizado na Rua 

Mercedes Seiler Rocha, 79 / Rua Dr. Alarico V. de Alencar, 10, Bacacheri, CEP: 82520-760 – 

Curitiba/PR. 

 

2.2. O Proponente deverá atender todas as exigências e procedimentos das ESPECIFICAÇÕES 

TÉCNICAS DO OBJETO - TERMO DE REFERÊNCIA -  ANEXO I, seus documentos complementares, 

Normas Técnicas vigentes, os Cadernos de Encargos e informações constantes nos projetos. 

 

2.2.1. Em todos os documentos desta licitação, em que são exigidas assinaturas, será permitida a 

identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, mediante certificado 

digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), de acordo com 

o Art. 12, §2º da Lei 14.133/2021. 

 

2.3. O valor global máximo perfaz a importância de R$ 69.979.576,93 (sessenta e nove milhões, 

novecentos e setenta e nove mil, quinhentos e setenta e seis reais e noventa e três centavos). 

 

mailto:licitacoes@hpp.org.br
https://pequenoprincipe.org.br/licitacoes/
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2.4. O edital e seus anexos serão fornecidos aos interessados, a partir da data da publicação do 

aviso desta licitação no Diário Oficial do Estado do Paraná - DIOE, Diário Oficial da União, no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), em jornal de grande circulação, no sítio 

https://pequenoprincipe.org.br/licitacoes/ e através de solicitação via e-mail 

licitacoes@hpp.org.br, em consonância ao disposto no artigo 54 da Lei nº 14.133/2021. 

 

2.5. Os pagamentos das despesas serão realizados com recursos financeiros oriundos do CONVÊNIO 

Nº 029/2025 - SESA/FUNSAUDE , firmado entre o Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria de 

Estado da Saúde/Fundo Estadual de Saúde do Paraná e a Associação Hospitalar de Proteção à 

Infância Dr. Raul Carneiro. Eventuais diferenças poderão ser custeadas com recurso próprio. 

 

2.6. Sendo o regime de empreitada por preço global, sem revisão de quantidade, aplicado para 

execução de todos os serviços do contrato, garantindo a execução dos elementos técnicos instrutores, 

complementares entre si e na sua totalidade.  

 

2.7. No regime de preço global, não poderá a Licitante reivindicar variações entre as quantidades reais 

e aquelas previstas na planilha de serviços e no cronograma físico-financeiro. 

 

2.8.  A Licitante deverá atender a todos os requisitos e normas legais, seja em âmbito Federal, Estadual 

ou Municipal.  

 

2.9. A Comissão de Contratação poderá, a qualquer momento, durante a fase de CONCORRÊNCIA e 

independentemente de notificação prévia, cancelar o andamento do processo, sem arcar com nenhum 

ônus.  

 

2.10. Qualquer dificuldade no cumprimento das ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO - TERMO 

DE REFERÊNCIA – ANEXO I, por parte da Empresa ou dúvida decorrente de sua omissão deverá ser 

comunicada previamente à CONTRATANTE.  

 

2.10.1. Os participantes devem reportar, via e-mail, toda e qualquer divergência encontrada na 

documentação fornecida pela CONTRATANTE. Os questionamentos devem seguir o disposto neste 

Edital. Os pontos não questionados pela Proponente serão tidos como entendidos e aceitos com a 

entrega da proposta.  

 

2.10.2. Todos os anexos que compõe o presente Edital são documentos complementares, de modo 

que, quaisquer insumos ou serviços de obras mencionados em um documento e omitidos em outro, 

serão considerados especificados e válidos. Para a elaboração do orçamento, em hipótese de 

divergência de informações entre eles, prevalecem os projetos.  

 

2.11. Os Licitantes deverão levar em conta para elaboração de suas propostas os fatores a seguir: 

  

a) Toda a legislação aplicável e todas as condições previstas no Edital de CONCORRÊNCIA e 

seus anexos.  

b) O conhecimento dos serviços, bem como de todas as peculiaridades a eles relativos, 

principalmente periodicidade, horários, quantidades e locais. Não serão levadas em conta, 

durante a execução dos serviços, quaisquer reclamações que se baseiem no 

https://pequenoprincipe.org.br/licitacoes/
mailto:licitacoes@hpp.org.br
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desconhecimento destas condições.  

c) Todos os custos, eventuais ou não, incidentes direta ou indiretamente sobre o objeto desta 

Concorrência, tais como: mão de obra, uniformes, materiais, equipamentos (inclusive de 

segurança), transporte, hospedagem, alimentação, mobilização, desmobilização, 

treinamento, medicina e segurança do trabalho, infraestrutura, convênios, seguros, garantias 

previstas em contrato, despesas administrativas, perdas eventuais, encargos sociais, 

tributos, lucros + BDI (Benefícios e Despesas Indiretas) e demais encargos necessários para 

a perfeita execução do objeto contratual.  

d) Despesas com remoção de todos os resíduos sólidos gerados na execução do objeto desta 

Concorrência, com destinação ambientalmente adequada, obedecendo aos procedimentos 

de logística reversa, em atendimento à Lei nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos e demais disposições do Conama e SMMA. 

e) Despesas com a manutenção do canteiro de obras, incluindo contas de água e energia 

elétrica.  

f) A alíquota para o Imposto sobre Serviços - ISS exigida e demais impostos incidentes, nos 

termos da Legislação em vigor. 

 

2.12. A solicitação de readequação de cronograma por parte da Licitante não garante a sua aceitação. 

Para deferimento, será avaliada a pertinência da solicitação, o ritmo da obra e o impacto nas medições 

futuras. 

 

3 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E DAS PROIBIÇÕES 

3.1. Poderão participar do presente processo as pessoas jurídicas que atendam aos requisitos 

expostos neste Edital e seus anexos, correndo por sua conta todos os custos com a elaboração e 

apresentação da proposta.  

 

3.2. A participação neste processo importa em total e irrestrito conhecimento e submissão às condições 

estatuídas por essa CONCORRÊNCIA PÚBLICA PRESENCIAL N° 001/2025. 

 

3.3. Cada licitante apresentar-se-á com um representante legal que, devidamente credenciado, será o 

único admitido a intervir nas fases de procedimento licitatório, seja por escrito ou oralmente.  

 

3.3.1. Será de responsabilidade exclusiva da Licitante todos os atos praticados pelo seu 

representante devidamente credenciado. 

 

3.4. É conveniente a presença do representante legal da licitante até o final da sessão pública, sendo 

que a ausência da sala de sessão, ainda que momentânea, deverá ser comunicada e autorizada pela 

Presidente da Comissão de Contratação e, se definitiva, registrada em ata com indicação do horário. 

 

3.4.1. Os prejuízos advindos da ausência serão de responsabilidade única e exclusiva do ausente. 

 

3.5. Nenhuma pessoa natural, ainda que de posse de procuração devidamente outorgada, poderá 

representar mais de um licitante. Caso ocorra, o primeiro credenciamento prevalecerá e os demais 

ficarão sem representação, arcando com o ônus da não representatividade. 

 

3.6. A licitante deverá comprovar por meio de contrato ou estatuto social que desempenha atividade 
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pertinente e compatível com o objeto deste certame. 

 

3.7. Não será admitida a participação de licitantes sob a forma de consórcio, suspensas do direito de 

licitar e/ou contratar com a Administração Pública Direta e Indireta, Federal, Estadual ou Municipal ou 

declaradas inidôneas e/ou que estiverem em regime de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, 

concurso de credores, em dissolução ou em liquidação.  

 

3.7.1. A vedação da participação de empresas sob a forma de consórcio é nesta oportunidade 

justificada:  

 

3.7.1.1. A obra de construção do Hospital-Dia é uma obra de grande porte e considerável valor, 

conforme descrição deste edital. É uma obra complexa do ponto de vista das soluções tecnológicas, 

materiais, requisitos legais; entre outras características singulares por tratar-se de um HOSPITAL, 

com espaços específicos e especializados. Tais características requerem atenção e cuidado em 

todos os processos de planejamento, execução, elaboração de cronograma, especialmente no 

cumprimento de prazo por tratar-se de recursos públicos e compromisso de entrega junto aos 

apoiadores e comunidade. Neste aspecto a boa gestão da obra passa a ser um fator primordial para 

a seleção da empresa que se responsabilizará pela execução. Ter uma gestão controlada, dentro 

do prazo, com execução dos requisitos técnicos, de acordo com os projetos aprovados, atendimento 

as normas legais, de segurança e de relação amigável com o meio ambiente é uma condição 

essencial para o bom andamento da obra e asseguramento da plena entrega.  

 

3.7.1.2. Razões Técnicas para a vedação de participação de empresas sob a forma de 

consórcio: 

- Integração de sistemas e especialidades 

Obras hospitalares exigem compatibilidade e sinergia entre diversos sistemas complexos 

(climatização, gases medicinais, elétrica estabilizada, TI, hidráulica hospitalar etc.). O fracionamento 

da execução entre empresas consorciadas dificulta a integração técnica, o que pode afetar a 

funcionalidade do hospital, além de oferecer risco de segurança para os usuários. E ao ter que 

refazer elementos que compõem o conjunto da obra pode gerar perda de recursos financeiros, 

comprometendo o investimento bem como o atendimento previsto e cumprimento das metas, caso 

os atrasos impedirem o pleno funcionamento do novo hospital. 

- Risco de sobreposição ou omissão de responsabilidades 

É comum, em consórcios, haver indefinições operacionais sobre qual empresa é responsável por 

etapas específicas da execução. Isso pode gerar conflitos técnicos, atrasos e ineficiências. No 

consórcio cada empresa possui seus tempos, compliance, prioridades, dificuldades, e essas 

diferenças podem interferir no cronograma geral da obra, bem como indefinições sobre as 

responsabilidades de atrasos e precedências que precisam ser respeitadas para que o fluxo da obra 

se dê de maneira integrada e com uma responsabilidade bem definida. Neste sentido a opção pelo 

contrato com uma única empresa pode minimizar esses riscos. 

- Necessidade de comando técnico único e direto 

A gestão da obra hospitalar exige respostas rápidas e tomadas de decisão técnicas centralizadas. 

Com consórcios, o fluxo decisório pode tornar-se burocrático e lento, dificultando o andamento de 

ações corretivas urgentes. No comando técnico único e direto a comunicação entre o contratante e 

o contratado tem uma linha direta, com registros dos combinados e monitoramento dos 

cumprimentos e atendimentos as demandas de correções, ritmo de execução, ordem de 
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implantações, principalmente, quando há imprevistos e fatores externos que interferem na obra, 

muito comum numa obra de grande porte. Essa relação direta centralizada facilita não só a 

comunicação, como o acompanhamento e monitoramento das entregas e da execução das 

diferentes fases da obra. 

 

3.7.1.3. Razões Jurídicas para a vedação de participação de empresas sob a forma de 

consórcio: 

- A Lei 14.133/2021, art. 15, §1º, autoriza expressamente a vedação de consórcios quando houver 

justificativa técnica, jurídica ou econômica. Portanto, a medida é legalmente prevista e condicionada 

à motivação administrativa, sendo permitida a discricionariedade administrativa, que seja justificável 

com base, principalmente, no objeto contratado.  

No caso dessa obra, ela tem suas bases no convênio firmado com a Secretaria de Estado da Saúde, 

em que pese a execução não seja da administração direta pela secretaria, nossa organização 

precisa considerar todas as normas que orientam esse processo. Nesse sentido, há sim amparo 

legal para a vedação de consórcio em função do objetivo comum estabelecido entre o Estado e uma 

organização do terceiro setor.  

- A contratação de um único executor permite clara responsabilização civil, técnica e administrativa, 

evitando litígios sobre responsabilidade solidária entre consorciadas, especialmente em casos de 

inadimplemento ou vícios construtivos. Tendo em vista a complexidade da obra e também suas 

especificidades a relação contratual direta e única assegura e/ou minimiza riscos de gestão e de 

execução. 

 

3.7.1.4. Razões Econômicas para a vedação de participação de empresas sob a forma de 

consórcio: 

- Redução do risco de cartelização 

Histórico de apurações por órgãos de controle (TCU, CGU, CADE) demonstra que consórcios são 

frequentemente utilizados para viabilizar cartéis e acordos de mercado, reduzindo a competitividade 

e elevando preços. Em que pese esse seja um risco muito difícil de controlar, é saudável 

financeiramente gerir os fatores de maneira a se obter o melhor resultado econômico e financeiro.  

- Desestímulo à simulação de capacidade técnica ou financeira 

Empresas que individualmente não possuem qualificação mínima podem se associar apenas para 

preencher requisitos, o que compromete a efetiva capacidade de execução do contrato com 

qualidade e no prazo previsto. Numa obra hospitalar de tamanha complexidade e valor financeiro 

aportado é fundamental o controle de sua execução, dentro do valor previsto, no tempo estabelecido 

no convênio, e principalmente, para garantir a plena entrega do contratado com a empresa 

vencedora do certame. Empresas com mais experiência e capacidade técnica demonstrada traz 

maior segurança para o contratante. 

- Facilidade na gestão e controle do contrato 

Um único contratado (sem consórcio) permite menor complexidade no acompanhamento da 

execução física e financeira, facilitando auditorias, medições e aplicação de penalidades 

contratuais, o que se traduz em maior eficiência administrativa e menor risco de judicialização. No 

convênio estabelecido os recursos serão aportados conforme as medições. Isso implica num 

controle fino sobre prazos e cronogramas de entregas. Se um serviço de uma empresa do consórcio 

atrasar ou deixar de ser executado, isso implica em risco de paralisação pela falta de repasse dos 

recursos pela falta de execução. Neste sentido, os ritos de medições e pagamentos atrelados exige 

uma orquestração refinada, típica de uma gestão eficaz e efetiva. Sendo assim é importantíssimo 
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garantir uma boa gestão para evitar prejuízo financeiro, já que atrasos, falta de execução geram 

perda de valor do recurso conveniado e consequentemente prejuízo financeiro, não só para o 

Pequeno Príncipe, bem como para o governo do Estado.  

 

3.8. São vedações para disputar o certame e participar da execução do contrato, direta ou 

indiretamente, nos termos da Lei nº 14.133/2021: 

 

a) Ser agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria (art. 9º, § 1º); 

b) Ser autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, 

sendo que se equiparam aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico (art. 14, I c/c § 3º); 

c) Ser empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários (art. 14, II). Equiparam-se aos autores do projeto as empresas 

integrantes do mesmo grupo econômico (art. 14, § 3º); 

d) Ser pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta (art. 14, III). Aplica – se o presente 

impedimento ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito 

de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante (art. 14, § 3º). 

e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, IV);  

f) Ser empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976 – Dispõe sobre as Sociedades por Ações, concorrendo entre si (art. 14, V);  

g) Ser pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista (art. 14, VI);  

h) É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou 

de forma isolada (art. 15, IV); 

 

3.8.1. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato (art. 48, parágrafo único); 

 

3.8.2. Vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
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dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 122, § 3º). 

 

4 - DA VISITA TÉCNICA 

4.1. Os interessados em participar do presente processo deverão realizar a vistoria obrigatória para 

apresentação de proposta e deverá ser previamente agendada junto ao Comitê de Obras do Pequeno 

Príncipe Norte, localizado na Rua Dr. Alarico Vieira de Alencar, nº 10, bairro Bacacheri, na cidade de 

Curitiba, Estado do Paraná, pelo e-mail simone.dunko@cppobra.org.br ou pelo WhatsApp (41) 99702-

7702, com a Sra. Simone Ruchinski Dunko, até 3 dias úteis antes da data final estipulada para 

apresentação da Proposta. 

 

4.1.1. Será aceita a DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA mencionada na Cláusula 4.4, de visita 

técnica realizada a partir de 25/04/2025, data da publicação do primeiro edital da Licitação de 

Concorrência Pública Presencial nº 001/2025.  

 

4.2. A vistoria tem a finalidade de permitir que a Licitante dirima todas as dúvidas que porventura 

venham a surgir e constitui condição para auxílio na confirmação do quantitativo de materiais de 

consumo, equipamentos e utensílios que serão utilizados durante a execução do contrato, bem como 

para avaliação das áreas, visto que não serão aceitas quaisquer alegações posteriores de 

desconhecimento dos serviços a serem prestados, bem como pleito de acréscimos de custos ou de 

prazos. 

 

4.3. As vistorias poderão acontecer até 03 (três) dias úteis antes do certame, das 10h às 15h.  

 

4.3.1. Não será permitido participar da Visita Técnica, os interessados que comparecerem após o 

horário pré-determinado para cada visitante, de acordo com o agendado prévio. 

 

4.3.2.  A Visita Técnica deverá ser realizada por responsável técnico inscrito no CREA ou CAU ou 

por profissional responsável a ser indicado pela própria licitante.  

 

4.3.3. Em sendo o participante titular da empresa licitante, deverá apresentar documento que 

comprove sua capacidade para representá-la.  

 

4.4. A Equipe de Obras e Infraestrutura do HPP Norte emitirá a DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

PRÉVIA, que deverá ser anexada ao Envelope II – DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO, em conjunto 

com os demais documentos de habilitação, sob pena de desclassificação. 

 

4.5. Para todos os efeitos considerar-se-á que a licitante tem pleno conhecimento da natureza e do 

escopo da obra, dos serviços e fornecimento que possam afetar sua execução e dos materiais 

necessários que serão utilizados durante a execução dos serviços.           

                                                                                                                    

5 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO. 

5.1. A licitante deverá apresentar-se, para credenciamento junto ao agente de contratação, 

diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, 

que devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, 
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no interesse da representada.  

 

5.2. O credenciamento far-se-á por um dos seguintes meios: 

 

5.2.1. Se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, 

deverá apresentar: 

 

a) Cópia do respectivo ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 

registrado; 

b) Documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou 

de sociedade por ações; 

c) Inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de 

sociedade civil; 

d) Decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 

assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos 

inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País; 

e) Registro comercial, se empresa individual. 

 

5.2.2. Se representada por procurador, além dos documentos supramencionados, deverá 

apresentar também:   

 

a) Instrumento público ou particular de procuração, em que conste no mínimo o nome da 

empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o 

nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; 

devendo igualmente identificar-se exibindo a carteira de identidade ou outro documento 

equivalente; ou 

b) Carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, comprovando a 

existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os 

demais atos inerentes ao certame, devendo igualmente identificar-se exibindo a carteira de 

identidade ou outro documento equivalente. 

 

5.2.3. Em ambos os casos, o instrumento de mandato deverá estar acompanhado do ato de 

investidura do outorgante como representante legal da empresa. Havendo dúvidas sobre a 

autenticidade dos documentos e/ou assinaturas, poderá ser exigido o reconhecimento de firma, 

conforme disposição do Art. 12, inciso V, da Lei 14.133/2021.  

 

5.2.4. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a carta 

de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento 

para os fins deste procedimento licitatório.  

 

5.3. Os licitantes deverão apresentar declaração dando ciência de que cumprem plenamente os 

requisitos de habilitação bem como a ciência e vinculação a todos os termos da presente licitação, 

como condição para a participação na presente licitação. 

 

5.4. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 5.2. e subitens deverá ser 
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apresentada fora dos envelopes. 

 

5.5. Os documentos acima referidos poderão ser apresentados no original ou por qualquer processo 

de cópia reprográfica, sob as seguintes condições: 

- Autenticada por cartório competente; 

- Autenticada por membro da Comissão de Contratação da entidade Licitante; 

- Pela publicação em órgão da imprensa oficial, sendo retidos pela entidade contratante para oportuna 

juntada ao processo administrativo pertinente a presente licitação; ou 

- Por documento emitido por advogado regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, 

declarando sua autenticidade, assumindo a responsabilidade pela sua veracidade. 

 

5.6. O representante da licitante que não se credenciar perante a Comissão de Contratação da entidade 

contratante ficará impedido de negociar preços, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao 

direito de interposição de recursos.  

 

6 - DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. As propostas de preços e os documentos para habilitação deverão ser apresentados 

simultaneamente, em envelopes distintos e lacrados, contendo em sua parte externa e frontal os 

dizeres: 

 

ENVELOPE I – PROPOSTA DE PREÇOS 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PRESENCIAL N° 001/2025 

Nome ou Razão Social da Licitante: ________________________ (ME/EPP, se for o caso).  

CNPJ: _________________________________________ 

Data de Abertura: ___/___/______ 

 

ENVELOPE II - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PRESENCIAL N° 001/2025 

Nome ou Razão Social da Licitante: ________________________ (ME/EPP, se for o caso).  

CNPJ: ________________________________  

Data de Abertura: ___/___/______ 

 

6.2. O recebimento do ENVELOPE I, contendo a PROPOSTA DE PREÇO dos licitantes e do 

ENVELOPE II, contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, dar-se-á na data, horário e endereço 

do preâmbulo.  

 

6.3. Encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, em hipótese alguma será concedido prazo 

suplementar, ou permitida a alteração, inclusão ou substituição do conteúdo dos mesmos, ou ainda, a 

correção do que constar nos documentos e propostas.  

 

6.4. A entrega poderá ser feita por qualquer pessoa em nome da empresa, no entanto, somente o 

representante devidamente autorizado na forma indicada no item 5 é que poderá exercer qualquer 
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outra prerrogativa, ou praticar qualquer ato pertinente a presente Concorrência Pública.  

 

6.5. A Associação não será responsável pelo extravio ou abertura antecipada dos envelopes.    

 

7 - DA PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1. A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via dentro do ENVELOPE I – PROPOSTA DE 

PREÇO, em papel timbrado por processo mecânico ou informatizado, com suas páginas numeradas e 

rubricadas, e a última assinada pelo representante legal da Licitante, em língua portuguesa, com 

clareza, sem alternativas, emendas, rasuras, entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais 

falhas não acarretarem lesões ao direito das demais licitantes ou prejuízo à Associação e não 

impedirem a exata compreensão de seu conteúdo. 

 

7.1.1. A proposta deverá vir acompanhada da Folha de Fechamento de Orçamento, Composição de 

BDI e Cronograma conforme preconiza o Termo de Referência que compõe o presente Edital.  

 

7.1.2. No Valor Estimado para Contratação, foram consideradas composições de BDI de referência, 

conforme diretrizes do órgão responsável pelo Convênio nº 029/2025 SESA/FUNSAUDE.  Cada 

licitante poderá compor sua taxa de BDI com base em fórmula apresentada em 

modelo disponibilizado, no arquivo “MODELO FOLHA DE FECHAMENTO_COMPOSIÇÃO DE 

BDI_CRONOGRAMA.xlsx", considerando eventuais diferenças de valores e percentuais aplicáveis à 

sua natureza fiscal e jurídica específicas.  

 

7.1.3. A proposta deverá constar ainda manifestação do pleno conhecimento / atendimento às 

exigências de habilitação e demais condições previstas em edital e sua entrega será considerada 

como irretratável e irrenunciável. 

 

7.1.4. No ato da apresentação da proposta de preços o Licitante deverá declarar expressamente que:  

 

a) Concorda com o prazo de pagamento do objeto licitado, conforme edital;  

b) Assumirá inteira responsabilidade pela efetiva execução do objeto licitado e efetuará de 

acordo com as especificações e instruções deste Edital e seus anexos, e que o mesmo 

deverá estar adequado à legislação vigente;  

c) Concorda com o prazo mínimo de validade da proposta, que é de 90 (noventa) dias 

contados da data estipulada para sua entrega. Sendo omissa na proposta, será 

considerada a validade de 90 (noventa) dias contados da data estipulada para sua 

entrega;  

d) Sua proposta comercial compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto no parágrafo 

§ 1º art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021.  

 

7.1.5. A não apresentação das declarações mencionadas acima ensejará na desclassificação 

do licitante.  

 

7.2. A Proposta de Preços deverá limitar-se ao objeto do presente processo e em consonância com 
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todos os detalhes constantes no Termo de Referência, sendo desconsideradas quaisquer alternativas 

de preço ou qualquer outra condição não prevista neste Edital.  

 

7.3. A proposta deverá ser elaborada considerando as condições estabelecidas neste instrumento 

convocatório e seus anexos, seguindo os fatores a seguir: 

 

a) Razão social, carimbo do CNPJ, endereço completo, contato, e-mail, data e assinatura do 

representante legal da licitante; 

b) Dados do banco que possui conta, número da agência e conta corrente para efeito de 

emissão de Ordem de Compra e ou Ordem de Serviço; 

c) Número da CONCORRÊNCIA PÚBLICA PRESENCIAL N° 001/2025; 

d) Número do CONVÊNIO Nº 029/2025 - SESA/FUNSAUDE;  

e) Preço global da proposta, em algarismo e por extenso, expresso em Real (R$), com no 

máximo 02 (duas) casas decimais após a vírgula. O preço do objeto do presente 

certame deverá respeitar o preço máximo fixado no presente Edital.  

f) Prazo para a execução dos serviços;   

g) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias. Não 

havendo na proposta indicação expressa do seu prazo de validade, este será considerado, 

para todos os efeitos, conforme o subitem anterior. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o dia do vencimento; 

h) Indicação do nome, CPF e cargo na empresa do responsável legal que deverá assinar o 

contrato caso seja vencedora; 

i) Declaração de que todas as despesas decorrentes da elaboração da proposta correm por 

conta da licitante participante, não lhe cabendo direito à indenização de qualquer natureza; 

j) Composição do BDI – Benefícios e Despesas Indiretas para serviços e equipamentos, que 

incidirá sobre o somatório dos custos totais de cada item de serviço; 

k) Percentual de desconto proposto pela empresa, preenchido com até duas casas decimais, 

que incidirá automaticamente sobre o preço máximo estabelecido neste instrumento 

convocatório. O percentual de desconto proposto pela empresa representará desconto 

uniforme na forma linear sobre todos os itens da Planilha Orçamentária de Referência; 

l) Na Folha de Fechamento da planilha, constam as informações da obra, as quais não devem 

sofrer alterações. 

m) Atender a todos os requisitos constantes no ANEXO I - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO 

OBJETO - TERMO DE REFERÊNCIA especialmente as condições abaixo transcritas: 

 Ao apresentar a proposta, a licitante declara concordar com todos os serviços, quantidades 

e preços da planilha de orçamento referencial constante nos Elementos Instrutores, 

considerando o percentual de desconto proposto. 

 A Folha de Fechamento, constante nos Elementos Instrutores, onde o critério de 

julgamento será o maior percentual de desconto, sendo o mínimo considerado 0,00% (zero 

por cento), aplicado linearmente sobre a planilha de serviços. 

 A Proposta de Preços, a Folha de Fechamento e todos os elementos que a compõem 

devem ser assinados pelo Representante Legal da empresa licitante e pelo Responsável 

Técnico pela execução da obra, ora designado. Para o último, deve-se constar o número 

do registro do conselho de classe profissional (CREA, CAU etc.). 

 Ainda que não seja apresentada no ato da licitação, não deverão ser manipulados os 

valores individuais dos itens constantes na planilha sintética orçamentária, sob pena de 
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desclassificação. Os únicos campos editáveis pela licitante estão sinalizados no modelo, 

quais sejam: 

 O BDI, que incidirá sobre o somatório dos custos totais de cada item de serviço, poderá 

ser apresentado à parte, com a proposta, sendo ali necessariamente detalhada sua 

composição. 

 Cada licitante poderá compor sua taxa de BDI com base em fórmula apresentada em 

modelo, constante no link. 

 Caso o licitante opte por não apresentar composição própria do BDI, considerar-se-á que 

adotou o BDI Referencial constante no link deste Edital. Nesse caso, o desconto proposto 

pela empresa licitante será, para fins de julgamento, aquele apresentado na Folha de 

Fechamento. 

 Caso o licitante opte pela alteração do BDI referencial, o desconto a ser considerado, para 

fins de julgamento, será aquele resultante da diferença entre 100% e o resultado da 

seguinte divisão: valor final oferecido pelo Licitante (já incidentes o BDI e o desconto 

proposto na Folha de Pagamento, dividido pelo valor máximo admitido no certame. 

 Caso o licitante não apresente composição própria do BDI, considerar-se-á que adotou o 

BDI Referencial constante no link deste Edital. 

 

7.3.1. Os encargos sociais sobre os custos da mão de obra horista utilizados como referência são os 

constantes da Planilha de Encargos Sociais sobre Custos da Mão de Obra Horista (com desoneração) 

– Paraná Edificações. 

 

7.3.2. Os preços, unitário e global, estabelecidos na proposta de preços da licitante, incluem todos os 

custos necessários à perfeita execução do seu objeto, englobando, mas não se limitando, aos itens 

principais seguintes: 

 

a) Todos os materiais, inclusive transporte até o local das obras ou serviços; 

b) Toda a mão de obra, especializada ou não; 

c) Todos os custos e despesas com equipamentos, telefonia, energia, água e saneamento; 

d) Todos os custos e despesas com profissionais, consultores, técnicos, desenhistas, 

encarregados, topógrafos, ou seja, todo o pessoal necessário a direção, execução, controle 

e administração; 

e) Todos os custos com alojamento, transporte, alimentação, seguros pessoais contra 

acidentes, assistência médica, previdência social e, em especial, todos os ônus e encargos 

decorrentes do fiel cumprimento dos dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho, da 

Legislação de Higiene e Segurança no Trabalho e demais textos legais relacionados ao 

pessoal empregado; 

f) Todos os custos e despesas decorrentes de seguros contra acidente de trabalho, incêndios, 

inundações, depredações, descargas elétricas e atmosféricas, que possam causar danos às 

obras ou serviços, no todo ou em parte, ou a terceiros, que resultem direta ou indiretamente 

da ação ou omissão do contratado; 

g) Custos com a execução, manutenção e retirada de todas as instalações provisórias 

necessárias à execução das obras ou serviços; 

h) Todos os custos e despesas com remoção de todos os resíduos sólidos gerados na 

execução do objeto desta Concorrência, com destinação ambientalmente adequada, 

obedecendo aos procedimentos de logística reversa, em atendimento à Lei nº 12.305/2010, 
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que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos e demais disposições do Conama e 

SMMA.; 

i) Todas as despesas financeiras e tributárias incidentes sobre o objeto do contrato; 

j) Todas as despesas decorrentes de infração de posturas e regulamentos; 

k) Custos relacionados ao controle de qualidade; 

l) Custos com a limpeza integral da obra ou serviços após a conclusão dos trabalhos, despesas 

com placas de divulgação da obra, indicação dos profissionais responsáveis e de 

inauguração, obedecido os padrões de confecção e fixação. 

m) Custos necessários à proteção e preservação do meio ambiente; 

n) Outras despesas que se revelem próprias da natureza de atividades do executor. 

 

7.4. NÃO SERÃO ADMITIDAS PROPOSTAS QUE CONTENHAM A INDICAÇÃO DE 

FATURAMENTO DIRETO PELO FABRICANTE, FORNECEDOR OU IMPORTADOR, DEVENDO O 

FATURAMENTO DOS EQUIPAMENTOS CONSTANTES NESTE EDITAL SEREM FATURADOS 

DIRETAMENTE PELA EMPRESA QUE LOGRAR VENCEDORA NO PRESENTE CERTAME. 

 

7.5. Após abertura das propostas, a Comissão de Contratação irá verificá-las, desclassificando desde 

logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que 

contenham vícios insanáveis ou não atendam as disposições do Edital e Termo de Referência. 

 

7.6.  Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito 

de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

 

7.7. Caso os prazos estabelecidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, os 

mesmos serão considerados como aceitos de forma tácita, para efeitos de julgamento. 

 

7.8. Não serão aceitas, em hipótese alguma, vantagens não previstas neste Edital. 

 

8 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, na data, horário e 

local indicados neste Edital. 

 

8.1.1. A Comissão de Contratação receberá os envelopes e verificará as propostas apresentadas, 

desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não atendam as 

disposições do Edital e Termo de Referência. Na sequência fará a classificação das mesmas de 

acordo com os termos constantes no presente Edital e na legislação vigente. 

 

8.2. Superada a fase de classificação das propostas de preço pelos Comissão de Contratação, dar-se-

á início a etapa competitiva, na qual os Licitantes poderão ofertar lances, os quais deverão ter valor 

inferior ou igual ao constante na Proposta Comercial. 

 

8.3. No curso da sessão pública, o Agente de Contratação convidará individualmente os licitantes 

classificados, de forma sequencial a apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de 
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maior desconto e assim sucessivamente.  

 

8.4. Ao ser definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for menor que 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 

8.5. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Agente de Contratação, 

implicará na exclusão do licitante das etapas futuras de lances verbais e na manutenção do 

último preço apresentado pelo licitante excluído, para efeito de ordenação das propostas. 

 

8.6. A exclusão do licitante dentro do estabelecido no item anterior o impedirá de dar novos lances 

verbais, mas não o excluirá do certame, podendo inclusive em caso de inabilitação do licitante 

vencedor, vir a ser consultado pelo Agente de Contratação para negociação, desde que o segundo 

menor preço seja o seu e assim sucessivamente. 

 

8.7. Não poderá haver desistência dos lances ofertados e não serão aceitos dois ou mais lances 

de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

 

8.8. Caso não haja lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita e o valor 

estimado para a contratação, hipótese em que o Agente de Contratação poderá negociar diretamente 

com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

 

8.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

 

8.9.1. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação. 

 

8.10. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

 

8.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, a classificação será reordenada 

com base nos valores finais obtidos após os lances. 

 

8.12. Havendo eventual empate, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 60 da Lei nº 

14.133, de 2021, nesta ordem: 

 

a) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação, sendo vedada a oferta de lances com vista ao empate ou o 

uso de mais de duas casas após a vírgula; 

b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

c) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres; 
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d) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

 

8.13. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por (art. 60, § 1º da Lei nº 14.133/2021): 

 

a) Empresas estabelecidas no Estado do Paraná;  

b) Empresas brasileiras;  

c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

d) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009 (Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras 

providências). 

 

8.14. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

 

9 - DO JULGAMENTO 

9.1. Encerrada a etapa de lances, o Agente de Contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende as condições de participação no 

certame, conforme previsto no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e neste edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação. 

 

9.1.1. O critério de julgamento desta concorrência será o de MAIOR DESCONTO. 

 

9.2.  Será desclassificada a proposta que:  

 

a) Contiver vícios insanáveis;  

b) Não atender as disposições do Edital e Termo de Referência; 

c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação;  

d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável; 

f) Não apresentarem declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas (art. 63, § 1º da Lei nº 14.133/2021); e 

g) Não comprovar a idoneidade da empresa e do sócio majoritário, sendo desclassificado 

e não podendo participar dos lances abertos, haja vista que o Código Penal brasileiro, 

em seu artigo 337-M, penaliza admissão de profissional declarado inidôneo.  

 

9.3. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
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a) Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 

global estimado; 

b) No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 

relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

c) No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

 

9.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

 

9.4.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

 

a) Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

9.4.2. Após a verificação do cumprimento das disposições do edital, o Agente de Contratação 

analisará se o primeiro colocado as cumpriu, e em caso negativo, seguirá com análise da 

aceitabilidade do segundo colocado, e assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 

às especificações constantes neste edital. 

 

9.5. O licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha Orçamentária, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, aplicando o desconto proposto, 

de forma linear em todos os itens da planilha, em um prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, antes da 

assinatura do contrato, sob pena de desclassificação de sua a proposta. 

 

9.6. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pela Comissão de Contratação, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação; 

 

9.6.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

 

9.6.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

 

9.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

9.8. Sendo considerada aceitável a melhor proposta, o Agente de Contratação procederá à abertura 
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do ENVELOPE II - DOCUMENTAÇÃO, para verificação do atendimento das condições de habilitação.  

 

10 - DA HABILITAÇÃO DOCUMENTAL 

10.1. As licitantes apresentarão, no ENVELOPE II – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, os 

documentos abaixo discriminados, no original, por qualquer processo de cópia que atenta as 

exigências da Cláusula 5.5, numerados, rubricados, sem emendas ou rasuras. As certidões 

apresentadas deverão estar em condições de aceitabilidade quanto ao “prazo de validade”. Caso as 

validades das certidões não estejam expressas, será considerado o prazo de validade de 60 (sessenta) 

dias corridos, incluído o dia da emissão da respectiva certidão.  

 

10.1.1 Da Habilitação Jurídica: 

 

a) Cédula de identidade do representante legal signatário dos documentos, declarações e 

Proposta Comercial e, quando procurador, também cópia da procuração (o original da 

procuração deverá ser entregue por ocasião do Credenciamento); 

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 

Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 

condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da 

Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do 

Comércio – DNRC; 

d) Em se tratando de sociedade empresária: cópia autenticada (de acordo com a Cláusula 

5.5) do Contrato Social, devidamente registrado; 

e) Para sociedades por ações: cópia autenticada (de acordo com a Cláusula 5.5) do estatuto 

e do documento de eleição dos administradores; 

f) No caso de sociedade civil: cópia autenticada (de acordo com a Cláusula 5.5) do ato 

constitutivo, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

g) Em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país: 

decreto de autorização no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 

assumir obrigações em decorrência de tal investidura.  

 

10.1.2. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista da Empresa Licitante: 

 

a) Cartão de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

b) Certidão Negativa de Débitos Federais e da Dívida Ativa da União; 

c) Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda Estadual; 

d) Certidão Negativa de Débitos com o Município; 

e) Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

emitida pela Caixa Econômica Federal; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Lei Federal nº 12.440/2011; 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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10.1.3. Da Habilitação Econômico – Financeira: 

 

a) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo Distribuidor da sede 

da empresa, com data de emissão de no máximo 60 (sessenta) dias corridos; 

b) Comprovação de um capital mínimo ou patrimônio líquido de 10% do valor orçado; 

c) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já 

exigível e apresentado na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

participante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de 

apresentação dos documentos de habilitação. O balanço patrimonial deverá estar registrado 

na Junta Comercial ou no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o tipo de empresa 

ou no Sistema Público de Escrituração Digital – SPED. 

d) A comprovação da boa situação financeira da empresa será feita ainda por meio da avaliação 

do balanço, cujos índices de Liquidez Geral (LG), de Solvência Geral (SG) e de Liquidez 

Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas a seguir, terão de ser maiores que um 

(>01):  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

e) A empresa deverá apresentar declaração, calcular e comprovar a boa situação econômico-

financeira, demonstrando-a com base nas fórmulas indicadas, confirmados pelo responsável 

por sua contabilidade, Contador ou outro profissional equivalente, mediante sua assinatura 

e indicação de seu nome e registro no respectivo conselho de classe profissional. 

 

10.1.4. Da Qualificação Técnica 

 

a) Comprovante de cadastro da empresa e de seus responsáveis técnicos junto à entidade de 

classe competente, emitidos pelo CREA ou CAU, com validade na data da apresentação da 

Proposta Comercial; 

b) Comprovante de composição do quadro funcional por profissional de nível superior, na área 

de engenharia, devidamente reconhecido pela entidade competente (CREA), como 

responsável técnico detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de 

serviços de características semelhantes ao objeto desta contratação. 

c) Comprovante de vínculo profissional entre a empresa e o responsável pelo serviço através 

de apresentação de registro de empregado ou de contrato de prestação de serviço. 

d) ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL DA EMPRESA LICITANTE: 

 Comprovação técnico-operacional da empresa para desempenho de atividade pertinente 

e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta 

CONCORRÊNCIA, onde irá se avaliar, de acordo com o porte e os diferenciais técnicos 
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empregados, a capacidade da empresa mobilizar recursos financeiros, logísticos, 

humanos e de instrumental para eficientemente executar objetos de mesmo porte, a ser 

feita por intermédio de Certidão de Acervo Técnico – CAT emitida pelo Conselho 

profissional competente, em nome da Licitante, acompanhada do seu respectivo Atestado 

Técnico.  

 Atestado Técnico somente será aceito se emitido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, em que figurem o nome da empresa concorrente na condição de “contratada”, 

comprovando a execução de Reforma ou execução de nova obra em Instituição Hospitalar, 

com área igual ou superior 3.800m², contemplando:  

a) Estrutura em concreto armado; 

b) Estrutura metálica; 

c) Instalações hidros-sanitárias; 

d) Instalações elétricas de média tensão com entrada superior a 1.000 KVA com 

gerador; 

e) Prevenção contra incêndio e pânico, com sistema de hidrantes; 

f) Instalação de sistema de gases medicinais; 

g) Sistema de climatização do tipo Central de Água Gelada e Central de Água 

Quente, compostas de equipamentos do tipo “Chiller” e “Bomba de Calor; 

h) Transporte vertical; 

i) Structural glazing (Esquadrias tipo pele de vidro com vidros laminados). 

e) ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL DOS PROFISSIONAIS 

 A comprovação técnico-operacional do(s) profissional(s) será feita mediante a 

apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT emitida pelo Conselho profissional 

competente, em nome do profissional, acompanhada do seu respectivo Atestado Técnico.  

O Atestado Técnico somente será aceito se emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s), de direito 

público ou privado, em nome do profissional, comprovando a execução de Reforma ou 

execução de nova obra em Instituição Hospitalar, com área igual ou superior 3.800m², 

contemplando: 

a) Estrutura em concreto armado; 

b) Estrutura metálica; 

c) Instalações hidrossanitárias; 

d) Instalações elétricas de média tensão com entrada superior a 1.000 KVA com 

gerador; 

e) Prevenção contra incêndio e pânico, com sistema de hidrantes; 

f) Instalação de sistema de gases medicinais; 

g) Sistema de climatização do tipo Central de Água Gelada e Central de Água 

Quente, compostas de equipamentos do tipo “Chiller” e “Bomba de Calor; 

h) Transporte vertical; 

i) Structural glazing (Esquadrias tipo pele de vidro com vidros laminados). 

 

10.1.4.1. Sobre os subitens apresentados no tópico “10.1.4”, a licitante deverá observar o seguinte:  

 A comprovação da execução de todos os subsistemas relacionados nos subitens 

anteriores é obrigatória. A não comprovação de quaisquer dos subsistemas ensejará a 

inabilitação do proponente por insuficiência de capacidade técnica.  

 A execução dos subsistemas relacionados poderá ser comprovada através de mais de um 

atestado, desde que os documentos apresentados se refiram à empresa licitante e/ou 
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profissional, entretanto, não será admitida a soma de parcelas de atestados distintos para 

se obter as quantidades mínimas exigidas.  

 Em função da especificidade do objeto, não serão aceitos atestados de execução de outros 

tipos de edifícios, que não sejam Instituição Hospitalar, para comprovação da área mínima 

(3.800,00m2).   

 No caso dos subsistemas, a comprovação poderá ser através de atestados de outros tipos 

de edifícios.  

 A proponente deve comprovar possuir em seu quadro funcional, responsáveis técnicos 

detentores de atestados de responsabilidade técnica por execução de serviços de 

características semelhantes ao objeto desta Contratação. Portanto para comprovação da 

CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL DOS PROFISSIONAIS, devem ser 

encaminhados Certidões de Acervo Técnico – CAT, acompanhada do seu respectivo 

Atestado Técnico, conforme as atribuições de cada profissional.  

 A Comprovação de vínculo profissional entre a empresa e os responsáveis técnicos deverá 

ser através de apresentação de registro de empregado ou de contrato de prestação de 

serviço.  

 

10.1.5. Das demais comprovações: 

 

a) Procuração, quando aplicável; 

b) Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 

conforme ANEXOS IV deste Edital -    

c) Declaração de Situação de Regularidade, conforme ANEXO V do presente Edital; 

d) Declaração de Vistoria Prévia, conforme Anexo VII do presente Edital; 

e) Declaração de Conhecimento das Diretrizes do SESMT do Hospital Pequeno Príncipe, em 

consonância com os ANEXO IX, deste Edital. 

 

10.2. Não serão aceitos pela Comissão de Contratação e implicará em inabilitação da Licitante: 

 

a) Protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos exigidos 

nesta CONCORRÊNCIA e seus Anexos; 

b) Documentação de habilitação incompleta, incorreta e/ou contrária a qualquer dispositivo 

deste edital e seus anexos. 

 

10.3. A critério da Comissão de Contratação, poderão ser solicitados esclarecimentos, assim como 

serem efetuadas diligências, visando confirmar a capacidade técnica, gerencial e administrativa da 

empresa licitante. 

 

10.4. As licitantes consideradas habilitadas, responderão, na forma da lei, a qualquer tempo, pela 

veracidade das informações e documentos por elas apresentados, 

 

10.5. Após abertura do ENVELOPE II – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, nenhum documento 

poderá ser incluído ou substituído.  

 

10.6. A apresentação de uma proposta no presente processo será considerada como evidência de que 
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a proponente:  

 

a) Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital e obteve do Contratante 

todas as informações necessárias para a sua formulação;  

b) Considerou que os elementos deste processo permitiram a elaboração de uma 

proposta totalmente condizente com o objeto licitado.  

 

10.7.  O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

 

10.8. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, 

o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do 

serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

 

10.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

 

10.10. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

10.11. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Edital somente serão exigidos, 

em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

 

10.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

 

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

 

10.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

 

10.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
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10.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

 

10.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

na licitação. 

 

10.17. Da sessão pública desta Concorrência Pública lavrar-se-á ata circunstanciada, onde serão 

registrados todos os atos praticados, especialmente o registro das licitantes credenciadas, a análise 

da documentação exigida para habilitação, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de 

classificação, recursos interpostos, a qual, após lida, será assinada pelo agente de contratação, demais 

membros da Comissão de Contratação e pelas licitantes presentes;  

 

10.18. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para 

continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 

 

10.19. O julgamento e a classificação das propostas são atos exclusivos da Comissão de Contratação 

que, em consequência, reserva-se no direito de desclassificar as propostas em desacordo com este 

Edital, ou ainda, as que se revelarem manifestamente inexequíveis ou inconvenientes, por fatos 

comprovados durante o procedimento. 

 

10.20. Quando os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 

Comissão de Contratação poderá fixar, às licitantes, o prazo de 03 (três) dias úteis para a 

apresentação de nova documentação ou proposta, observando os termos da Lei Federal nº. 

14.133/2021. 

 

11 - DO PREÇO MÁXIMO 

11.1. O valor global máximo perfaz a importância de R$ 69.979.576,93 (sessenta e nove milhões, 

novecentos e setenta e nove mil, quinhentos e setenta e seis reais e noventa e três centavos). 

 

11.2. Eventuais diferenças poderão ser custeadas com recurso próprio da CONTRATANTE, tendo em 

vista os documentos que comprovam a correta utilização dos recursos em consonância com o disposto 

no plano de aplicação do convênio, o parecer jurídico e demais documentos que instruírem o pedido. 

 

11.3. A estimativa do valor da contratação está detalhada na Planilha Orçamentária de Referência, que 

compõe os elementos instrutores desta licitação. 

 

11.4. Os valores unitários correspondem a custos de materiais e mão de obra (inclusive encargos 

sociais e trabalhistas) e foram baseados, em sua maioria, na Tabela de Referência de Custos Unitários, 

adotada pelo Estado do Paraná – SINAPI/PR – janeiro de 2024 e SECID – abril de 2024 (Resolução 

nº 16/2024, da Secretaria de Estado das Cidades). Outros valores foram estimados a partir de 

composições semelhantes da própria SECID e consultas a empresas do ramo. 

 

11.4.1. Os códigos da planilha e descrição dos itens servem como referência às composições do item 

da tabela oficial, composições e cotações. 
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11.5. No Valor Estimado para Contratação, foram consideradas composições de BDI de referência, 

conforme diretrizes do órgão responsável pelo Convênio nº 029/2025 SESA/FUNSAUDE.  Cada 

licitante poderá compor sua taxa de BDI com base em fórmula apresentada em modelo disponibilizado, 

no arquivo “MODELO FOLHA DE FECHAMENTO_COMPOSIÇÃO DE BDI_CRONOGRAMA.xlsx", 

considerando eventuais diferenças de valores e percentuais aplicáveis à sua natureza fiscal e jurídica 

específicas.  

 

12 - DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

12.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação 

ao ato convocatório da Concorrência Pública e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03 

(três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, na forma do artigo 164 

da Lei Federal nº 14.133/2021.   

 

12.1.1. Os pedidos de impugnação ou esclarecimentos ao Edital deverão ser encaminhados 

ao e-mail licitacoes@hpp.org.br. 

 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no site da Licitante que 

ficará disponível a todos interessados.  

 

12.3 A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar desta 

Concorrência Pública.  

 

12.4. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificações do ato convocatório da Concorrência Pública, além das alterações decorrentes, 

divulgação pela mesma forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização 

do certame.  

 

12.5.  Não serão reconhecidas as impugnações interpostas com os respectivos prazos legais vencidos.  

 

13 - DOS RECURSOS  

13.1. Havendo interesse na interposição de recurso e tendo o licitante manifestado sua intenção de 

recorrer na Sessão Pública da Concorrência, terá ele o prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data 

de intimação ou de lavratura da ata, em face de: 

 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição 

em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação; 

e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da 

Administração. 

 

13.2. O recurso que trata o item 13.1., será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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13.3. Em relação a ato do qual não caiba recurso hierárquico, deverá o licitante encaminhar pedido 

de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação.  

 

13.4. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 

 

13.5. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data 

da intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

 

13.6. A parte interessada poderá pedir vistas aos autos a qualquer momento e o mesmo será 

disponibilizado via e-mail, sendo assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

 

13.7. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, caberá 

recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

 

13.7.1. O recurso de que trata este item será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 

recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com 

sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

13.8. Da aplicação da sanção de declaração de idoneidade para licitar e contratar, caberá apenas 

pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 

13.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

13.9.1. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de 

assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias. 

 

13.10. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento.  

 

13.11.  A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará decadência do 

direito de recurso e, consequente, adjudicação do objeto do certame pelo agente de contratação 

à licitante vencedora com encaminhamento do processo à autoridade competente para a 

homologação. 

 

13.12. Decididos os recursos eventualmente interpostos ou decorrido o prazo recursal sem sua 

interposição, ou havendo renúncia expressa a esse direito, o julgamento da licitação será submetido à 

autoridade superior para homologação do procedimento, adjudicação de seu objeto à licitante 

vencedora e decisão quanto à contratação, publicando-se o resultado do julgamento.  

 

13.13. Os recursos e impugnações deverão ser encaminhados para os e-mails 

nivia.nita@hpp.org.br, luana.leal@hpp.org.br e licitacoes@hpp.org.br ou protocolizados no 

Setor de Licitações da Associação.  

mailto:nivia.nita@hpp.org.br
mailto:luana.leal@hpp.org.br
mailto:licitacoes@hpp.org.br
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13.14. O resultado final da Concorrência Pública será publicado no site da Licitante e no DIOE.  

 

14 - HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

14.1. Conforme art. 71 da Lei nº 14.133/2021, encerradas as fases de julgamento e habilitação, e 

exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, 

que poderá:  

 

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  

b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  

c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável;  

d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação.  

 

14.1.1. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 

tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 

responsabilidade de quem lhes tenha dado causa (art. 71, § 1º da Lei nº 14.133/2021).  

 

14.1.2. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado (art. 71, § 2º da Lei nº 14.133/2021).  

 

14.1.3. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados 

(art. 71, § 3º da Lei nº 14.133/2021).  

 

14.1.4. A anulação do processo licitatório induz à anulação do contrato. 

 

14.1.5. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do processo 

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 

suportado no cumprimento do contrato. 

 

14.2. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que ofertar o maior 

desconto será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.   

 

14.2.1. A adjudicação e a homologação do objeto ocorrerão após o trâmite interno do presente 

processo, que exige apreciação do Representante Legal da ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR DE 

PROTEÇÃO À INFÂNCIA DR. RAUL CARNEIRO – HOSPITAL PEQUENO PRINCIPE.  

 

14.3.  A adjudicação é ato de competência do agente de contratação, após transposta a fase recursal.  

 

14.4. A empresa que lograr vencedora deverá apresentar no ato da assinatura do contrato a 

apólice de seguro-garantia equivalente a 10% (dez por cento) do valor da proposta vencedora, 

no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sendo beneficiária a ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR DE 

PROTEÇÃO À INFÂNCIA DR. RAUL CARNEIRO – HOSPITAL PEQUENO PRINCIPE.  

 

14.4.1. Justifica-se o percentual de seguro porque a obra tem prazo de execução máximo 

previsto de 18 (dezoito) meses, não cabendo riscos de atrasos ou imprevistos técnicos que 

atrasem a conclusão da obra, pois se trata de custeio com recursos públicos submetidos a 
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prazo certo e prestação de contas pré-programada. 

 

14.4.2. Os custos desta contratação de seguro correrão exclusivamente por parte da licitante 

vencedora. 

 

14.5. A ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR DE PROTEÇÃO À INFÂNCIA DR. RAUL CARNEIRO – 

HOSPITAL PEQUENO PRINCIPE, quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições 

estabelecidos neste Edital, poderá convocar os proponentes remanescentes, já analisadas suas 

propostas e situação jurídica e fiscal, na ordem de classificação, para fazê-lo, em igual prazo e nas 

mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, referente ao preço final para o contrato, ou 

revogar o presente processo, em consonância com a legislação vigente. 

 

14.6. Ocorrendo a hipótese indicada no item 14.5, caracterizar-se-á o descumprimento total da 

obrigação assumida pelo licitante vencedor e adjudicatário, com as sujeições às penalidades legais 

estabelecidas na Lei nº. 14.133/2021, c/c o art. 150 e seguintes da Lei Estadual nº. 15.608/07. 

 

14.7. A homologação do presente processo é de responsabilidade da autoridade competente, só 

podendo ser efetuada após a adjudicação ou depois de decididos os recursos, confirmada a 

regularidade de todos os procedimentos adotados.  

 

14.8. A adjudicatária fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e 

supressões que o Contratante vier a realizar, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

 

15 - DO CONTRATO 

15.1. Após a homologação da licitação, a empresa adjudicatária será convocada para assinar o 

contrato em um prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair de seu direito, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

 

15.2. Caso a licitante vencedora não compareça para assinar o contrato, dentro do prazo de validade 

da proposta, responderá por perdas e danos que vier a causar a Licitante, em razão da sua omissão, 

inclusive multa no percentual de 10% (dez por cento) do valor orçado para a contratação, 

independentemente de outras cominações legais previstas na Lei 14.133/2021, a que estiver sujeita. 

 

15.3. Na hipótese acima prevista, tendo sido prestada garantia pela licitante vencedora, em modalidade 

que admite pronta execução, a Licitante se reserva ao direito de executá-la, até o limite dos valores 

acima apurados, sem prejuízo de cobrança de eventual saldo. 

 

15.4. É condição para a assinatura do contrato a verificação de que a Contratada mantém as condições 

de habilitação e que não se enquadra em nenhuma vedação para a contratação, devendo a Comissão 

solicitar novas certidões de regularidade fiscal, além de consultar os cadastros próprios. 

 

15.5. É facultado à Comissão de Contratação, quando o convocado não assinar o Contrato no prazo e 

condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-

lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos 

preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação, 
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independentemente da cominação prevista neste Edital. 

 

15.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

 

15.7. Assinado o contrato, a empresa Contratada assumirá inteira responsabilidade civil, administrativa 

e penal, por quaisquer danos e/ou prejuízos materiais ou pessoais causados pelo contratado ao 

Contratante, ou a terceiros. 

 

15.8. A cisão, incorporação ou fusão da Contratada deverá ser comunicada à Contratante, que decidirá 

sobre a continuidade da avença, levando em consideração a manutenção dos requisitos de habilitação 

originalmente previstos na licitação e das condições estabelecidas no contrato. 

 

15.9. Aplica-se ao presente contrato e suas cláusulas os preceitos de direito público, e a eles serão 

aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado. 

 

15.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante. 

 

15.11. Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que tiver 

dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público em sítio eletrônico da 

Contratante, sendo admitida a manutenção em sigilo de contratos e de termos aditivos quando 

imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, nos termos da legislação que regula o acesso 

à informação. 

 

16 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

16.1. Os pagamentos dos valores deste processo serão realizados de forma fracionada, por faturas 

MENSAIS, de acordo com o especificado no CONTRATO. 

 

16.2. O valor das parcelas a serem pagas será de acordo com os serviços medidos no mês e ficará 

limitado ao valor das parcelas previsto no Cronograma Físico-Financeiro do contrato. 

 

16.3. A cada medição, os serviços executados serão examinados pela FISCALIZAÇÃO, rejeitando-se 

aqueles que não satisfaçam às exigências técnicas ou que não esteja de acordo com os projetos e 

especificações. 

 

16.4. O CNPJ/MF constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta, sob pena 

de não ser efetuado o pagamento. 

 

16.5. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente liquidação de qualquer obrigação 

financeira que lhe tenha sido imposta pelo órgão contratante, em decorrência de penalidade ou 

inadimplência, nos termos da legislação vigente e nos termos deste Edital. 
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16.6. Constatando-se irregularidades na documentação apresentada pela Contratada, a Contratante 

devolverá a nota fiscal para as devidas correções. 

 

16.7. Ocorrendo a devolução de nota fiscal, considerar-se-á como não apresentada para efeitos de 

pagamento e atendimento às condições contratuais. 

 

16.8. No momento da assinatura do contrato a Licitante deverá comprovar a contratação de 

seguro – garantia equivalente a 10% (dez por cento) do valor contratado, o qual deverá perdurar 

até o momento do recebimento definitivo da obra.  

 

16.9. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes na legislação vigente. 

 

16.10. DO REAJUSTE: Os valores contratados serão reajustados a cada 12 (doze) meses, contados 

a partir da data da apresentação da proposta de preços pelo licitante no momento do certame e o 

cálculo utilizará fórmula que considera o valor inicial do contrato. Desta forma, será aplicada a variação 

dos índices nacionais, calculados pela Fundação Getúlio Vargas – FGV e publicados na seção de 

Índices Econômicos de Revista “Conjuntura Econômica” pela formula a seguir apresentada. 

 

R = V [(I – IO) / IO] 

Sendo: 

R = Valor do reajuste 

V = Valor inicial do contrato 

IO = Índice inicial – refere-se ao índice de custos do mês correspondente à data de apresentação 

da proposta de preços pelo licitante no momento do certame 

I = Índice relativo à data do reajuste 

 

16.10.1. O índice de reajuste que será aplicado ao presente contrato será o INCC – DI – Índice 

Nacional de Custo de Construção. 

 

16.10.2. O reajuste será aplicado somente às parcelas que ultrapassem o período estabelecido no 

item “16.10” e desde que o adimplemento das obrigações não esteja atrasado por culpa exclusiva da 

Licitante/Contratada, conforme cronograma físico aprovado pela Fiscalização da Contratante. 

 

16.10.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de ajustamento, a Contratante pagará à 

Contratada a importância da última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja divulgado o índice definitivo. 

 

16.10.4. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

 

16.10.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definido. 

 

16.10.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier determinado na legislação 

vigente. 
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16.10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

17 - DO RECEBIMENTO DO SERVIÇO, DA GARANTIA DOS SERVIÇOS PRESTADOS E DO 

SEGURO GARANTIA  

17.1. O desempenho dos sistemas que compõem a construção ao longo do tempo está atrelado às 

condições de uso para o qual ele foi projetado, a boa execução da obra, a utilização de elementos e 

componentes sem defeito de fabricação, e a implementação de programas de manutenção corretiva e 

preventiva no pós-obra.  

 

17.2. O prazo mínimo de garantia referente a equipamentos, materiais e serviços, deverá ser 

compatível com o Código de Defesa do Consumidor, o Código Civil e as Normas Técnicas da ABNT 

pertinentes, estando o seu início vinculado a aceitação definitiva dos equipamentos e/ou serviços. Para 

equipamentos, caberá à Contratada ajustar o prazo de garantia dos fabricantes com o definido nas 

normas e códigos, ficando a mesma responsável pelo custo dos reparos, caso haja falha no processo 

de negociação dos períodos de cobertura.  

 

17.3. A Contratada deverá iniciar as providências necessárias para a correção dos serviços no prazo 

máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir da comunicação que lhe for feita, dos vícios ocultos ou 

não, constatados após o recebimento das obras e serviços, sem ônus para a Contratante.  

 

17.4. Para correção dos serviços em garantia, a Contratada ou seu subcontratado deverá arcar com 

todos os custos necessários (materiais, mão-de-obra, transporte, hospedagem, etc.) para recolocar o 

item danificado nas mesmas condições de funcionamento e/ou acabamento de um novo. 

 

17.5. Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuízos 

eventualmente decorrentes da execução do contrato, tais como a responsabilidade por multas e 

obrigações trabalhistas, previdenciárias ou sociais. 

 

17.5.1. Em caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser readequada ou renovada nas mesmas condições.  

 

17.5.2. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação 

de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá 

proceder à respectiva reposição no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que tiver 

sido notificada.  

 

18 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada serão estabelecidas na minuta do Contrato de 

maneira pormenorizada, que compõe o presente edital. 

 

19 - DA FISCALIZAÇÃO  

19.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial.  
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19.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante oficio de comunicação  

 

19.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um ou mais fiscais do contrato, 

representantes da Licitante especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no artigo 7º 

da Lei Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros 

para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.  

 

19.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados.  

 

19.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

 

19.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

da Licitante, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos 

na execução contratual.  

 

19.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.  

 

19.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Licitante ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante. 

 

19.9. Para efeitos – deste Edital e do Termo de Referência - define-se FISCALIZAÇÃO como a 

atividade exercida de modo sistemático pela CONTRATANTE ou preposto(s) que ele designar, 

objetivando a verificação do cumprimento das disposições contratuais em todos os seus aspectos. 

Desta forma fica estabelecido que:  

 

a) A FISCALIZAÇÃO da execução das obras caberá à CONTRATANTE, que poderá impugnar 

todos os trabalhos que não satisfazerem as condições contratuais. Ficará a CONTRATADA 

obrigada a demolir e refazer os trabalhos impugnados pela CONTRATANTE, bem como 

remover os resíduos sólidos (a contar da data da comunicação em diário de obra) ficando 

por sua conta exclusiva as despesas correspondentes aos serviços refeitos, que porventura 

esse ato originar. A CONTRATANTE estabelece que o prazo utilizado para execução dos 

serviços impugnados deverá ser absorvido pela CONTRATADA sem prejuízo do prazo 

contratual;  

b) Os atos da FISCALIZAÇÃO, inclusive inspeções e testes executados ou atestados pela 

CONTRATANTE e/ou por seus prepostos, não exime a CONTRATADA de suas obrigações 

no que se refere ao cumprimento do projeto e de suas especificações, nem de quaisquer de 

suas responsabilidades legais e contratuais, em especial as vinculadas à qualidade dos 

materiais utilizados, que deverão obedecer a todas as Normas Técnicas pertinentes, e em 
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especial aquelas expedidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

c) As comunicações entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE deverão ser formalizadas por 

escrito e registradas no Diário de Obras. Todas as comunicações, incluindo cartas, 

solicitações de medição, entrega de documentação, registros de não conformidades, devem 

ser entregues impressas e assinadas mediante protocolo. Todos os apontamentos de não 

conformidades emitidas pela FISCALIZAÇÃO deverão obrigatoriamente ser respondidos 

dentro dos prazos estabelecidos na própria comunicação. 

d) Como ferramenta para fiscalizar a obra a CONTRATANTE poderá dispor, dentre outras, do 

cronograma físico;  

e) A CONTRATADA deverá submeter à apreciação da FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE, 

em tempo hábil, amostras e/ou catálogos dos materiais que porventura venham substituir os 

materiais especificados para a obra, os quais estejam “fora de linha”, ou ainda amostras de 

pedras em geral (granitos, mármores, etc.…) sob pena de impugnação dos trabalhos 

eventualmente executados. As amostras serão mantidas no Canteiro, como referência tanto 

de qualidade como de desempenho, até a conclusão dos serviços, ou a critério da 

FISCALIZAÇÃO;  

f) Nestas condições, as normas de desempenho e qualidade dos produtos indicados nos 

projetos e especificações técnicas representam um padrão a ser atingido, seja por meio de 

ensaios ou testes recomendados pelas Normas Técnicas da ABNT pertinentes, seja por 

certificações de qualidade emitidas ou reconhecidas por empresas ou órgãos criados para 

essa finalidade. As despesas com ensaios e testes, quando necessários, ocorrerão por conta 

da CONTRATADA.  

 

19.10. A CONTRATANTE poderá fiscalizar a obra em relação as pessoas que estejam no canteiro de 

obras, para verificar entre outras coisas o efetivo registro do colaborador pelas empresas responsáveis 

(direta ou indiretamente), o cumprimento das obrigações de segurança, etc., da CONTRATADA e 

subcontratadas. 

 

19.11. A CONTRATANTE poderá contratar empresa e / ou pessoa física terceirizada para fiscalizar a 

obra em seu nome. 

 

20 - DAS PENALIDADES  

20.1. Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, a Licitante poderá aplicar ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:  

 

a) Advertência;  

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar por até dois anos com a ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR DE 

PROTEÇÃO À DR. RAUL CARNEIRO;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR DE 

PROTEÇÃO À DR. RAUL CARNEIRO. 

 

20.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) As peculiaridades do caso concreto; 
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c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) Os danos que dela provierem para a Licitante;  

 

20.3. A sanção prevista no item 20.1, alínea “a” será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave.  

 

20.4. A sanção prevista no item 20.1, alínea “b”, será calculada na forma do edital ou do contrato e não 

poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 

contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/2020.  

 

20.5. A sanção prevista no item 20.1, alínea “c” poderá ser aplicada em caso reincidência da infração 

que resultar em advertência. 

 

20.6. A sanção prevista no item 20.1, alínea “d” poderá ser aplicada em caso reincidência da infração 

que resultar em multa. 

 

20.7. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Licitante, desde que devidamente apurado e evidenciado a 

responsabilidade. 

 

21 - DA CONFIDENCIALIDADE E DA PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS 

21.1. As partes deverão zelar pelo sigilo de quaisquer informações referentes à estrutura, contribuintes, 

topologia e ao modo de funcionamento e tratamento das informações da CONTRATANTE, durante e 

após o fim do contrato, salvo se houver autorização expressa da CONTRATANTE para divulgação.  

 

21.2. As partes se comprometem a tratar os dados pessoais envolvidos na confecção e necessários à 

execução do presente Contrato, única e exclusivamente para cumprir com a finalidade a que se 

destinam e em respeito à toda a legislação aplicável sobre segurança da informação, privacidade e 

proteção de dados, inclusive, mas não se limitando à Lei Geral de Proteção de Dados (Lei Federal n. 

13.709/2018), sob pena de incidência de multa por descumprimento contratual, sem prejuízo de perdas 

e danos. 

  

22 - DISPOSIÇÕES GERAIS  

22.1. A Contratante é assegurado o direito de revogar a licitação por razões de interesse público 

decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável, 

em conformidade com o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133/2021, inciso II, III, § 1º, § 2º e § 3º. 

 

22.2. Esclarecimentos referentes ao presente processo e às condições para atendimento das 

obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente serão prestados quando solicitados 

por escrito, podendo ser protocolado no Setor de Licitações ou encaminhado para o e-mail 

licitacoes@hpp.org.br e nivia.nita@hpp.org.br, devendo constar no assunto do e-mail os dados do 

presente processo. 

 

22.3. A Associação, por intermédio de sua Comissão de Contratação, dará conhecimento de sua 

mailto:licitacoes@hpp.org.br
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resposta, por escrito, sobre os esclarecimentos adicionais que venham a ser solicitados, antes da data 

referida no preâmbulo, através de e-mail, desde que fornecido o endereço anteriormente. 

 

22.4. Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 

proponentes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos 

que o integram, em especial os projetos e, supletivamente, os princípios da boa-fé objetiva e da função 

social dos contratos (art. 113, 128, 421, 422 e 2.035, do Código Civil). 

 

22.5. As empresas interessadas em participar desta CONCORRÊNCIA PÚBLICA PRESENCIAL desde 

já tem ciência de que, como condição de contratação, deverá permitir o livre acesso dos servidores 

dos órgãos ou entidades públicas concedentes dos recursos financeiros utilizados na contratação ou 

da Contratante, bem como dos órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registros 

contábeis e/ou a documentos e registros contábeis de empresas terceirizadas que eventualmente 

participem da execução do objeto deste processo. 

 

22.6. A adjudicatária fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e 

supressões que se fizerem presentes nas obras, serviços ou compras em até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

22.7. A Associação Hospitalar de Proteção à Infância Dr. Raul Carneiro – Hospital Pequeno Príncipe 

reserva-se no direito de revogar, anular ou transferir o presente certame, em caso de interesse público.  

 

22.8. Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos Membros da 

Comissão de Contratação e pelos proponentes presentes.  

 

22.9. A licitante deverá estudar minuciosa e cuidadosamente o presente Edital, informando-se 

de todas as circunstâncias e detalhes que possam de algum modo afetar a realização do 

fornecimento dos materiais, seus custos e prazo de execução. 

 

22.10. A contratada não poderá transferir os direitos e obrigações decorrentes deste contrato a outrem. 

 

Curitiba, 11 de julho de 2025. 

 

 

ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR DE PROTEÇÃO À INFÂNCIA DR. RAUL CARNEIRO 

José Álvaro da Silva Carneiro 

Representante Legal 
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